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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS

Rua Graccho Cardoso, 92,Casa, Centro - Ilha - Sergipe
{79) 3377-t187 CNpl 1 3. I 1 1.224/0001-17.

TERMO DE REFERÊruCN
PROCESSO ADMINISTRATIVO No: 63/202G

1. DAS CONDIÇÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

í.1. Contratação, por inexigibilidade de licitação, de apresentação artística ao vivo da BANDA BAU
DAS ANTIGAS, por intermédio de sua empresária exclusiva, paru a Festa de São João Baptista
2026, a realizar-se em 05/0912026, com show a partir de 02h00 do dia 0610912026 no povoado
Genipapo, zona rural do Município de llha das Flores/SE, de acordo com as especificações
consignadas no Estr:do Técnico Preliminar que instrui os autos.

1.1.1. Registra-se que, previamente à formalização do presente processo administrativo, a
Secretaria À/unicipal de Cultura e Eventos entrou em contato com a empresária exclusiva da
atração pretendida, solicitando o encaminhamento da proposta comercial e dos documentos de
habilitação necessários à contratação. Esta Equipe de Planejamento das Contratações, por
ocasião da elaboração do presente Termo de Referência, indica expressamente os documentos de
habilitação jurÍdica, fiscal, trabalhista, social e de qualificação técnica a serem exigidos da
contratada, em conformidade com o art. 68 da Lei no 14.13312021. Cumpre ao setor de õompras,
em etapa posterior, analisar os documentos apresentados e certificar sua adequação, para fins de
prosseguimentc dc feito.

BANDA
BAU DAS
ANTIGAS

AAC SERV|çOS
PUtsr"lClTARlOS E EVENTOS
ARTÍS-I'ICOS LTDA - CNPJ NO

3 5. li4.ô24 Í000142

Festa de São
João Baptista
2026
Povoado
Genipapo,
zona rural do
Município de
llha das
Flores/SE

0s109t2026 02h00 do
dia

06109/2026

classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1'2. Os serviços oblelo desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Tér:nico Preliminar.

Classificação do ooietrr quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como contratado por escopo.

Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, na forma do art. 10S da Lei no

câmara Nacional de M.deios ltr Licitações e contratos da consultoria-Geral <la união
Modelo deTenrio de Referçrtrcia pari. Obras e Scn'iços, exceto TIC - Licitaçào e Contratação Direta - Lei n. 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria dc C c:rl.ão ,: Inovação
Identida<le visual pela Secr,:tar ia rlu (iestão e lnovação
Atualizaçào: M^lO/2026
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS

Rua Craccho Cardoso, 92,Casa, Centro - I Flores - Sergipe
(7 9) 337 7 -t187 CNpj 13.1 1 1.22 4 / 0001-t2

14.133, de 2021, contados da data de assinatura do respectivo contrato. Sem
contratual, o extrato do contrato será divulgado no Portal Nacional de Co

pre

S

(PNCP) no prazo de'í0 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura, como condição de
eficácia do ajusle. nos termos do art. 94, caput e inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021.

1.5. O contrato ou outrc instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas enr relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMEN'rAçÃO i: OESCR!çÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Festa de, Sãr João Baptisla2026,realizada anualmente no Povoado Genipapo, zona rural
do Município de I h,a das Flores/SE, constitui manifestação religiosa e cultural tradicional e
consolidada na conrL,nidade local, com relevância social, turística e econômica para o Município,
mobilizando mcradc'res, visitantes e o comércio local. Para a realizaçáo condigna do evento, faz-se
necessária a contratação de atração musical de reconhecido apelo popular, em observância ao
interesse público qure orienta a atuação da Adminístração na promoção da cultura local, nos termos
do art. 215 da Ccns ituição Federal.

2.2. A contrataç;ão ernquadra-se na hipotese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso
ll, da Lei no 14.1:13, de 1o de abril de 2021, por se tratar de contratação de profissionais do setor
artístico, diretarneniê ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrados pela crítica
especializada ou pela ooinião pública, hipotese em que a competição é inviável em razáo da
excl u siviCade d,.' r'epresr;ntação.

2.3. Previamenl.e à forrnialização do presente processo administrativo, a Secretaria Municipal de
Cultura, por cautela e er, atenção à proximidade da data do evento, entrou em contato, via e-mail
institr-rcional, com a empresária exclusiva da atração artística pretendida, solicitando proposta de
preço e docurrentaçâo de habilitação, viabilizando a tempestiva instrução processual, tudo
conforme detall acio no item 2.3 do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. A exclusividatie cie representação e a consagração artística da atração encontram-se
comprovadas nls autos iror meio dc respectivo Contrato de Exclusividade e da documentaçãode
mídia (mídia kil e r o;as, íiscais de apresentações anteriores), conforme detalhado no item 2.4 do
Estudo Técnico Pretiminar. que integra este Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO D,A SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE V|DA DO
OBJETO E ESPEChFIC,AÇAO DO OBJETO

3.1. Contratação p:r iriexigibilidade de Licitação, com fundamento no art.74, inciso ll, da Lei no

14.13312A21, de,:

3.í.1. apresentaçáo artística ao vivo da BANDA BAU DAS ANTIGAS, diretamente com a empresa
AAC SERV|ç;C)S F,JBLTCTTARTOS E EVENTOS ARTíSTICOS LTDA, CNPJ no

35.014.624i0001 -4'), na ciualidade de empresaria e representante exclusiva da banda.

4. REQtr§r]-os DA GoNTRATAÇÃO

SUSTENTABIL }4IX:

4.1. Por se tratar de apresentação artística pontual, os impactos ambientais diretos são mínimos

Câmara Nacional de M<,dclos Je Lic taçõcs e Contratos da Consultoria-Geral da União
ModelodeTennodeRetêr.rilcia.:ur: ()braseSen'iços.excetoTIC-LicitaçàoeContraraçãoDireta-Lein"l4.l33,de202l
Aprovado pela Secretar a c; .1.es,.1,r : Inu ração
Identidade visual pela Secrctar ia de ( iestào e 

'lnovação

Atualizaçào: MAIO /2026
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS

llua Craccho Cardoso, 92, Casa, Centro - llha das Flores - Sergipe
(7 e) 337 7 - 1L87 CNPI 13. 1 1 1.22 4 / 0001-t2

Recomenda-se, einda e.ssim, que a tramitação da documentação relativa à
(notas fiscais, Ielatórios e termos de recebimento) seja preferencialmente eletrônica, de modo a
reduzir o uso de, papel.

DAS MARCAS OU MOI}EL.OS

4.2. Não se apli:a.

AMOSTRA

4.3. Não se apli3a.

SUBCONTRAT\ÇÃCI

4.4. Não será âdmilida a subcontratação da apresentação artística em si, dada a natureza
personalíssima do obj:to e a exclusividade de representação que fundamenta a presente
inexigibilidade c e ricitaçíio.

4.5. Admite-se, contudo, que a contratada subcontrate, por sua conta e risco, serviços meramente
acessorios à exr,cução do show (sonorização, iluminação, transporte e equipe de apoio), sem
prejuízo de sua integral 'esponsabilidade pela perfeita execução do objeto.

GARÂNT§A DA Ê{E{)UÇÃO CONTRÂTUAL

4,6,Não se exige a prestação de garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei no
14.13312021, tenco ern vrsta que a proteção ao interesse público já está assegurada pela cláusula
de devolução ir tegrai d,: sinal (item 7 .22), pela natureza pontual e de curto ptazo da contratação e
pela comprovaca e>:c.!r.rsividade e regularidade documental da contratada.

VISTORIA

4.7. ttlão há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. MODELO DE; EXE,]UiÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. Dada a naiure:zê pontual do objeto, a execução ocorrerá na própria data, horário e local de
cada apresenta;ãc artística, dispensada a emissão de ordem de serviço prévia.

5.2. Os serviços sarãr> prestados de acordo com o seguinte cronograma:

5.2.1. BANDA Bp.U DAS ANTIGAS: show com duração de th30 (uma hora e trinta minutos),
com sua fc,rmaçáo musical completa e equipe de produção e som, a ser realizado em
0510912026, cr)rTr ní,;io às 02h00 do dia 0610912026, no Povoado Genipapo, em praça pública,
no f\4unicípio .;e lÍ:-ia r:as; Flores/SE:

5.3. Caberá à C(:il\i-!R,§IANTE oroporcionar as condições necessárias à realização do evento,
incluindo espaç,) fisic,r z oequado, estrutura cie palco, energia elétrica e segurança do local.

5.4. Caberá ir COI'JI'RATADA provicienciar, às suas expensas, todo o aparato técnico,
instrumentos, frgurinr)s c o deslocamento de sua equipe até o local do evento, conforme já
contemplado n('\'iâlo'ca proposta, salvo disposição em contrário expressamente pactuada entre
as partes.

5.5. Eventuais allr-,rilq:Ões de horário ou de programação deverão ser previamente acordadas entre
CâmaraNacionaI deM<dcils lc!-ict;rçireseContrâ(osrlaCcursultoria-GeraldaUniâo
Modelo de Temro de Rct'critncie )irrÍ ()br.rs e Servrços, exce«r'ilf'- Licitaçào e Corilrata\:ào Direta - Lei n" 14.133, de 2021

Aprolacio peia ,lecretar:a - : Cer...r.r : iti,'raçãr.
Identidade visual pelir S'cllirr ia rl. (irsti.. e lnovaÇã<r
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÁ DAS

Ilua Graccho Cardoso,92, Casa, Centro - Ilha das Flores - Sergipe
(7 e) 337 7 - LL87 cNpl 13.1 1 1.22 4 / 0001,-12

as partes, por escritc, resguardado o interesse público na realização do evento.

5.6" A CONTRTTTADA c everá abster-se de qualquer manifestação de conteúdo político-partidário
ou comercial r ão autc,rizado durante o show, restringindo sua atuação aos atos inerentes à
execução do obieto conlratado.

Local e horáric,da prestacão c*os serviços

5.7. Os serviçc,s serão prestados no Povoado Genipapo, zona rural do MunicÍpio de llha das
Flores/SE, em preiÇa púorica, na data e horário especificados no item 5.2, por ocasião da Festa de
São,ioão Baptirta 2026

Rotinas a serern *urnpr"idas

5.8. Não se apli:a,"n rotirras de execução continuada, tratando-se de apresentação artística pontual,
exaurida com a reilli;taçráo do shov,r na data, horário e local pactuados. Não serão necessários
procedimentos rie lransi;áo e finalização do contrato, dadas as características do objeto.

6. MODELO DE GESTÂ.O DO CONTRATO

6.1. C contrat: devurá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e at; noírÍta:; da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso d r imperlinrento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução serzl prci'roçtarlo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias r reCianie sinlples apostila.

6.3. As comunit;acõ,1$ €rrtre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o a:o exigir tal íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O orgão ott entidatle poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser :u,norilir:; Ce imediato.

6.5. Após a a;sinrai,.irrr do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá
convocar o repteseni.aniçr cla empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que ,:otilerá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das esttrtt,lg;ias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, que rrio t:oL ',,er. do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. O Contratalc' cie=:içi,ará formaimente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indice'ndo '"ro instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
Contratado.

6.7. O Contratarlc não nocessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

6.8. O Contratante p:drr'á recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da em':r.esa hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Câmara Nacional cle Mr d,:i ;s Llt Lic raçires e C'onÍalos da Consultoria-Geral da Uniào
Modelo de Tetrno de Re fercllcia ,reri Obras e Serviços, crcero TIC - Licitação e Contratação Direta - Lei n' 14. I 33, de 202 I
Aprova<io pela Secretar,:r l,: Ges .io,: lno',,açâo
ldentidaile vrsual pela S r:r'rtar ir iic i icsrio e lnovação
Atualização: MAtO/20: 6
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Rotinas de Fist:alização

6.9. A êxecução dc conlrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Trlcnica

6.10. A fiscalizi:ç,,o 1a execução do contrato será exercida pelo servidor Sr. Joedson Andrade
Ferreira, Diretor Ca Divi;ão de Cultura, que será nomeado para Íiscalizaçáo do futuro contrato, por
Portaria da autorilade -ompetente, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de ,Tiodo a ,rssegurar os nrelhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico «lo contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relticionadar; à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização da:; íalles ,:u dos defeitos observados.

6.12. ldentificaJa qutal.iuer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações par?;t ccrr€)Ção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técr ico Cc, contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decir;ã: oir ;,:joÇão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias r; r;erneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de r16sr;§'1r;i6s que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico ,io contrirtc comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal tÉcrricc do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, otérmino do
contrato sob sl-iir rrrrsl)oflSâbilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação

contratual.

6.16. A fiscalizração Cc que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inc'hr;ive l,arante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições té:,r:ca:;, ,icios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na,)oorrêriciei desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus

agentes, gestor,:s e fisc;is, de conformidade.

Fiscalização A lirrrtini s; tt irtiva

6.17. A Íiscalizrrç;io ,rJ'"inistrativa do contrato será exercida pelos servidores Adysson Samuel

Gomes Neves, CPF r'râ j05.***.***-01, e Luiz Eduardo Cok Santos De Melo, CPF no 089.***.***-57,

ambos Auxiliare:s Ad:nrriistrativos lotados na Secretaria [Vunicipal de Administração, para atuarem

como Fiscais Admini';tr;:tivos dos contratos administrativos firmados no âmbito da Administração

Pública fVlunicipa:. sÉrn-,{) o primeiro o titular e o segundo, substituto, nomeados através da

PORTARIA No J;l/20:?6 )E 08 DE JUNHO DE 2026, publicada no Diário Oficial do Município de

llha das Florel.'iSF lo i;ia 0810612026, os quais verificarão a manutenção das condições de

habilitação da ,;orrtra,ta<la, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização rJti a;rcr;iilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatorios rertirri..rlr;s, caso necessário.

Câmara n-a<;ional cle Mt ri,' ,'s dt l . c , i,ç,lcs e C'r:ntrutos dii Consultoria-Geral da Uniâo
Modelo de Tenro rle R< t.:r 'rrcia r.rr; ( ll.;r;rs e Sen iços, exceto TIC - Licitaçào e Contrataçâo Direta - Lei n" t4.1 33, de 2()21

Apr.,vacio pc'la Secretar r l.. tic. ..,,, : ,,,,".açài:
Identidarlc visral pela S -'cr,'ti:ti:, ir' í lr st.i:r e Inovaçào
Atualizaçà0: ivt^lOi20: 6
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6.18. Caso oco-ra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal admini
atuará tempesti/arnente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências c:abíveis. quando ultrapassar a sua competência.

Gestora do Co rtratc,

6.19. A gestáo Jc co::ir'io será exercida pela servidora Srta. Maria Géssica Teles de Oliveira, CPF
no 010.***.**"-8{;. a qtral fci nomeada formalmente para gestora de contratos através da Portaria no
38nA26, de 08 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial do Município de llha das Flores/SE
cabendo à mesrna:

6.'i9.1. coorrloriar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo to('os os. ''ettistros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da rr,ier"r ci: serviço, Co registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, :,aboi"arr:o relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato pare ':.rs ri+ .:,errdirnento da finalidade da administração.

6.19.2. acon pitnh,r. :s registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execirção clo contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade srrperio'àrrgq;2r que ultrapassarem a sua competência.

6.19.3. aconipanh:,i' a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de -,espesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquiclação e J,,- parla:nento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.'19.4. emi"ir dccurnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativ I ,.l se,[i)' jrl quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao r;e i dei;ci,1['enho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos ê ti,rpi(p';. e a eventi.iais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de currrprimen.:; cle obrigaçÕes.

6.19.5. toma' tr,rov li€ -,:ctas para a formalização de processo administrativo de responsabilizaÇão
para fins de :ai:licarcã: ci,l sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
no 14.133, dt. 2021 cr.: pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.19.6. elabr,re,r rGiâ:rrrio final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a u()ntrjiÉ ;ão e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades dz êdm r-i:;traÇão.

6.19.7. enviilt a i:ro;r.lrentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentrls; Ce rrcr;icr.açào e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota
Fiscal emiticl: -,el;' i.,irlratada confere com o valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão no
recebimento clr,,flpll,'11) iu serviÇo.

6.19.8. receter e crir,iítcaminhamento imediato:

6.19.8.1 ar; der:ttnr:as de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho,
conforme a ert. 2". i -:crsio lll, do Decreto n.o 12.17412Q24;

6.19.8.2 à rrc,,ifis,:1;;i .. li.rrmai de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas ,,invii:ca oelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público,
Defensoria Funlica ,:'u por qualquer outro meio idôneo.

Câmara Nacion:l dc N{t J,:r,.; dt L ic r\',i,:s e ('ttntrirtos da Consultoria-Geral da Uniào
ModelodeTern.todcR.lci..rcia:--r-ri i)r,r,rseSelviços.exceto'flC-l-icitaçàoeContrataçàoDireta-Lei n"14.133,de2021
AprovaC,, prla Sr111-11x' . (.-': .,'\ : r,., :lqarl

ldentidari,: r,rsual f,elrt S cr iati:, r,r'{ irst;ii,c I!-rovaçàr)

Atualizaçtio: l\1.\ l( )1:10: í
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7. CRITÉRIOS i)f, rUEDtÇAO E PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Os ser,/içcs serâo !'ecebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo fiscal,
mediante termc Cetalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. iAit. 1u!3 l, a, da Lei no 14.13312021 eArts.22,Xe23,XdoDecreto no11.246,de
2022).

7.2. O prazo ca dispor;ição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do conÍr'atado cr:i'n a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a

ser paga.

7.2.1. Será ccnsir-,1'7111 como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, Érffi har,endo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.2.2. A Cortri:tacla 'ir;a obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas
expensas, nrr l;;rjc o.! âllr parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execu,:ão ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única rreliçâ,:, rie serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possarn vir a si;r apo'iadas no Recebimento Provisorio.
7.2.3. A fisciili,'açiio:'ão efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadat, tociat as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio. (l,rt. '119 «i': art. 140 da Lei no 14133, de 2021)
7.2.4.6t ssr.,ieos lrrlrierão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especifÍcaçõc$':oi-r:t;:ies neste Termo de Referênciae na proposta, sem prejuízodaaplícação
das penalidaCe s.

7.2.5 Cts Ser,'tii.'r: r:í))i:r! recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento pi',)'rir,;:lilr, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificaçãc :1.: qrral;lade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhadc.
7 .2.6. Emitir T: "mo E,:,ialhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base ncs relirti:'ics ? i'ccumentações apresentadas; e

7.2.7. Ccmuni:rrr 1 .-,rnrpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimenslonad : t-rela'ir; :aliz:ação.

7.2.8. Envia':l Ci:;cuilrentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentr:r ;Je iiqrriJacão e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.9. l'ic cas,: cle ;,:,,trovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade. t:','6.1,1 sr:r cbservado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa p:r, 'rrr'ir',ão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para )f(''t,) :ie liq'riCação e pagamento.

7.2.10. Nenl-rrrr-i pr,:rzc Jr recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelocontratado,
de inconsistênr:'âs ,'e lii::adas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.2.11. O recêt,lncrnt:., provisório ou clefinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurar ç;r dc ri;il,'iÇc nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
Câmara Nacional ie NÍr LJcl,r: .le I ic ricõcs e ('oirtratos Ca C'or.rsultorie-Geral da Unrào
Modelo de Tenlro rle Rr ri:; 'rrr'ra ,rirrt ( tL-::rs e Scrviços, e.'.,:cto'il( - L.icitaçiio e Contratação Direta - Lei n" 14.131, de 2021

Apror.ado pela Secletat :l :i ' ( :s : ' 'r..'.1çàc
ldentidade visual pela S r.:'r.r:iir ii rlc t iistii., e Ir,ov'a1:ãti

Atualização: N.1 \Ir),'l['- 1'

a

4



q

+

oz
É.
TU

D6'

Folha

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAT DE ILHA DAS

ilua tiraccho Cardoso, 92, Casa, Centro - Ilha das ores - Sergipe
(7 9) 3377 - tt87 CNpl 13.1 11.22 4 / 0001-12

contrato

Liquidação
7.3. Recebicla ir I'iota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins tle iiquid;tcão, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7', §2o da lr str'uçzio liormativa SEGES/À/E no 7712022.

7.4. O ptazo de quei ira.â o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação. ncs casos le contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que tre ta :r i.rci.;,r ll dc art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
7.5. Para fins ce li«1..,i:l:ção, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada ex l;'..)s,s;] c:i elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.1. o prírzo cie 'lrl'dade;
7 .5.2. a da a da ,',,nrissdo;

7.5.3. os dedl;s dl (::ntrato e do orgão contratante;
7 ,5.4. o per r-rrjs r,:s :ectivo de execução do Contrato;
7,5.5. o valur 'l prlEiri; r)

7.s.6. even ui:l dr.il:,ii;,9 do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6. Havendo er-c ra arrresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçãc cla iJí:i3,p)e,ra esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. reirir-riarr:if -';e o ç)tazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.7. A l{ota Fiic,irl ,rt.l :'alura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regulai'idade fis:a!. c,:rlr;tatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao refet,tJ,-' S:;t:rt"'lil, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no irri. .58 çr Lci no 14.13312021.
7.8. A Administraçãc, c,âverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de h rl,: 'ita;:i,: e>:igidas; b) identificar possível razáo que impeça a contratação no âmbito
do órgão oll ertit'adr: 'ais como a proibição de contratar com a Administração ou com o poder
PÚblico, bern c,:'í:,t ('í.r-r.'ências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO TOnUATIVA No 3, DE 26 DE
ABR|L DE 2018).

7.9. Constatar(Jt,-s€r. jrrnio ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciacia s;;: ricr.ili,)ã:Ção. porescrito, para que, no ptazo de 5 (cinco)dias úteis, regularize sua
situação ou, no i',osll'o i'ra7o, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual perÍodr-r, a l"irerir: ri* contratante.
7.10. Não havi;r ic .-ortliilarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá cornuni .::t' â ris ,irgãos respcnsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplênc'a cü r:ortrit;trir:, bem como quanto à existência de pagamento a Serefetuado, para
que sejarn acici'r':Jo.t r: :neios pedinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.11. Persistind-' r ;rrcgulrâ-idade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual í'os ;j-t tos oi; Frl'ocesso aCrninistrativo correspondente, assegurada ao contratado a

Câmaia )Jacitxral t c lVft u,:l rs Jç t.ic raçir:s e Contr.atos d:i Consultoria-Geral da [Jnizio
Modeloclc'f!'mlo icRri.:r. ti,a:rn'.rb.rscSerl'iços,:'rre:o"flC-LiciraçàocContrataçàol)ireta-Lei n'14.I33,de202I
AprovacJo pela SecretarI rl.: (,iesrio : irt,vlrção
Identidarlç vlr;uai y:ela S ,rr rl:rr ia tle ( lt.st:'rl c lrovação
Atual rzaçiio; \1.4.[( ),/2ít' i'
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ampla defesa
7.12. Havendo a efeti,ra execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida ),1la ri?s:isâc do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagarnento
7.13. O pagamenfo sera efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação ,.ltt cespesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 

-;'7. de 2(.'.?.2.

7.14. No caso Ce atrasc, pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamentr.' enjre c. termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo,
mediante aplica;ão dr í:.cli:e IPCA de correção monetária.

Forma de pagamentü
7.15. O pagam':nto será re;alizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente irclicaclosr pelo contratado.
7.16. Será cons:iclerarla data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.17. Quando dr lraga-nt;ntc, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7 "1'7.1. lrrdeperrCentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão tetirios ,1ã fc,qte, quando da realização do pagamento, os percentuaís estabelecidos
na legir;!; çãc vi5lente.

7.18 A contrataci;r reçtu'armente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123. de 200(' 'ão l('ilei'á a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regitnt N: tr',larto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio dcl drcr-tr,tt:irto rficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Cor rplem :-.nlr r.

Antecipaçã,) dr: lJag.rfiiento

7.19. A presenle rcnil-at:rção permite a antecipação parcial de pagamento, no percentual de 50%
(cinquenta por t errto) ,Jo valcr total Co contrato, conforme aS regras previstas neste tópico.

7.20. A Contrat;rrJa enritirá l{ota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) correspondente aovalorda
antecipação de p i,--â,t€:;ic, R$40.000,00 (quarenta mil reais), no ato da assinatura do respectivo
termo de corrtra c, pe'e q!-r€ a Contratante efetue o pagamento antecipado.

7.21. O salco r(]ri:ân(::,scente do contrato, no valor de R$40.000,00 (quarenta mil reais), será pago
em até 30 (ti-intar) :i.rr, coi'rrrlos, contados da efetiva realizaçáo do show.

7.22. Fica a Cr;nlrtttacla o:rigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipadc ra til 5:ese da inexecução Co objeto, ou seja, de não realizaçáo do show por culpa
exclusiva da Ccnt ?iaila.

Câmara Nacional tie Mt,,-,,:ios .tr Licrraçôcs e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de lenno de Referi:ncia ,r:rrz Ctbrls e Sen'iços, excero TIC - Liciraçào e Contratação Direta - Lei n" 14.133, de 2021
Aprova<tc pela Secretara .i 'C cs io r: Ínl.raçãrr
Identidade vrsua) pela S,:cr,:taiii'r ilrr (i(.slii) s IoovaÇã(r
Atualizaçâo: lv'l AI( )/20: :l



&

AL De

olhaF
o

Ílz
ú.
UJESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS

llua Craccho Cardoso, 92, Casa, Centro - IIha das Flores - Sergipe
(7 9) 337 7 -rL87 CNPJ 13.1 1 1.22 4 / 0001-72
a

7.22.1. Não s€, ai.,lica a hipótese de inexecução parcial, tratando-se de objeto de
única e indiv sí',e,1 lapresentação artística), insuscetível de fracionamento, sendo o valor relativo
à parcela anteri[)êda e não executada atualizado monetariamente pela variação acumulada do
IPCA (índici'; ,rJ:a,.:,onill de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice que venha a

substituí-io, cresde a data do pagamento da antecipação até a data da efetiva devolução.

7.23. A liquidaç;áo ocr-,r[erá de acordo com as regras do topico "Liquidação" deste instrumento

7 .24. O pagam€ r:11 antecrpado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados
do recebimr;ntc cra respectiva NFS-e e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da
Contratada.

7.25. A antecipa;ão le ;tagatnent«: dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrêi"ãpc$ a regular execução da apresentação artística a que se reÍere o valor
antecipado.

7.26. O pagamento cio que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências
pela Contratada:

7.26.1. coÍT Fr,)r, ucru ,Je regularidade fiscal e trabalhista vigente, mediante certidões
atualizadas;

7.26.2. não se e>i,ie a prestação de garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da
Lei no 14.13:;l'i02'1, teítc3 em vista que a proteção ao interesse público já está assegurada pela
cláusula le le,,,c'l tÇâo integral do sinal (ilem 7 .22), pela natureza pontual e de curto prazo da
contratação r: pera corrrprovada exclusividade e regularidade documental da contratada.

7.27. C pâsimerr:o cr: valcr a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retençõestributárias
incidentes.

Reajuste

7.28. Os preços ;nir;i;.rlrrerrte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇemento er:l.imado.

7.29. Apcs o i:,lli'il'li't«r ,Je un, ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais ser-ão re.eijust:rdos;. mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente para
as obrigaçõers itrl,:iadas e ccncluídas apos a ocorrência da anualidade.

7.30. Nos reajtrstes; ;ubsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir cl:s eí:ito; fi,r,1 içç;1çs do último reajuste.

7.31. No caso,Je attaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a nriicrriàncra calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
Câmara Nacional rle lvlt.ici,rs ,I i-.ic.rlrçi,cs !. ( o,)tr.alos da Consultoria-Geral da União
Modclo cle 

-ferttro 
Je i{( lt)ri:nc la ;arz ( ttrr,r; e lielr'íços. crceto 'f lCl l.icitaçào e Coutrataçào Direta - Le i n' 14. I 33, de 2021

Aprovadtl trela Se<l-ttur :: :,,: :,t ilo r lt't,,.eçi.
Identida.lc r si:ti ;..ia S ,crr-ta. ri ic ( itsti'r: e rf(,\,aÇào
Atualizaçào: Mr\ Í( ).r201 (;
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correspondênte tão :cgo se;a divulgado o índice definitivo

7.32. Nas aferições finais c índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

7.33. Caso o índice e stabeiecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizarlo, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação entãc, em vigor.

7.34. Na ãusên;;a d:: pr"evisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para ,'ea;[istan er;'.: co preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.35. O reajuste sei'á reallzado por apostilamento

8. rNFRAÇÓES E $ANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete infraç;ãr: adnrinistrativa, nos termos da Lei Federal no 14.13312021, a Contratada que:

a) der causa à ,r'lÊxecuÇão parcial do contrato;

b) der causa a iner:ecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionarnen,c dos seÍ \i r;os públicos ou ao interesse coletivo;

c) der calrsa à :nL;xecução total do contrato;

d) ensejar o i'(rti.,rrLla.-í;eiito da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresenta,'icuurirr:ntaçãc falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato iiaiirluklrrtL na execução do contrato;

g) comportaí'-sic rits n,oúo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

8.2. Serão aplrcadas ;) Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções.

8.2.1. Adverreric:ã, ci:-,âfldo der causa à inexecução parcial do contrato descrita na alínea'a',
sempre Que nã:' se jr,.-tificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. lmpedrn;enlo de i;citar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'b', 'c' e 'd', seÍrp,'e gue não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Decla-;,r,:ã: de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas 'e'. 'f, 'g' e 'h', bem como nas alíneas 'b', 'c' e 'd', que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Mutta:

Cânram Nacional (re M( Liüios ,Iu Licriaçii.:s e C'ontratos tla Cclnsultoría-Geral da União
Modelo de Temro rie Rrfer,1r.,: r parz: f)bris e lien'iços, rxceto'flC - Licitaçào e Contralação Direta - Lei n' 14.133, de 2021

Aprovado pela Sccietariu ilc (. cstão : Inovação
ldentidade visual pela S;cr':rar ia de ( iesrão e lnovação
Atualizaçào: l\ÍÀtr ).'2(llt:
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8.2.4.1. hlulta m{}t'ittoria de 0,5% (meio por cento) por hora de atraso inju o
valor t,otal do respectivo contrato, aplicável na hipótese de atraso no início da
apreseltação eu-,ística em relação à data e ao horário fixados no item 5.2 (itens 5.2.1 e
5.2.2), llmitada ao teto máxinro de 10% (dez por cento) do valor total contratado, patamar
a partir;l,l qual a mora poderá ensejar a caracterização da inexecução total do ajuste.

8.2.4.2 [.;ompensatoria de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela inexecução
parr;ial rlescriter ria alínea 'a', ressalvadas hipóteses que justiÍiquem penalidade mais
gra\/e.

8.2.4.3. {)onrpensatoria de 1A% (dez por cento) do valor total do contrato, pela inexecução
parcial {l*rr gra\/e dano a Adnrinistração descrita na alínea 'b'.

8.2.4.4. üomprnsatoria de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, pela
inexecuçiic total descrila na alínea 'c', incluindo o não comparecimento da Contratada à
apreseti.iação artística na data e no horário aprazados, bem como a interrupção dos
senriços sem jusrlfir:ativa legal.

8.2.4.5. Üo:npensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do
contrat,:, pelas infrações descritas nas alíneas'e', 'f , 'g'e'h'.

8.3. A aplicaçãc tJirs sancões previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de iepa.açãr: integral do dano causado à Contratante.

8.4. Todas a:i sençõ{'.' previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativanente .;oír a nrL;lta.

8.5. Antes oa apl;cação da multa sei'á facultada a defesa da Contratada no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, c()ntadí) r:ie dafa ,le sua íntimação.

8.6. Se a ntuita acrlicacl;i e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente 'Je,,ridc pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judi :ial rt-ir+nte.

8.7. A multa poiier,á ser rercolhida adrninistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a
contar da data ocr recebinterrto da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicaçálr das sançóes t'ealizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditoric e n arrrp{a deicsa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no art. 158 da
Lei no 14.1332(:.,ii.

8.8.1" Para + Í'tari;rr'lii,3 da arnpla defesa e do contraditorio, as notificações serão enviadas
eletronica li;'r'rie t'irâ os ende:eços de e-mail inforrnados na proposta comercial e/ou
cadastra,l,:rr; :r.r SltlAÉ"

8.8.2.'Js l,-dereç,ls Íle e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão ccr',$'ic,erade)s de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhe,.;rrne r: lo :i ;: s cornunicaçôes a eles comprovadamente enviadas.

câmara Nacional rle \!i rr'ri;s .b Liç,1.t.,,. e contlatcs da consultoria-Geral da união
Modelo de Temro ,ie Re l'er.,rncia »ara C)t ras e Serviços, exceto '[1C - Licitaçào e Contratação Direta - Lei n. 14.133, de 2021
Aprovado pela Secret::n: :.1,,: {.,:lão,: Inorâçãí)
{dentidade visual pela S.:cr,:laria de (lestic e llovação
Atualizaçào: \i {l( ),lCli,
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8.9. Na aplicaçâro das sarrções serão considerados:

8.9.1. a nartui'eza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as t,eculiãridaCes do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os c'anos que clela provierem para a Contratante; e

8.9.5. a ir,:;piantaçã) ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕc:; Jcis ór57ár;s de controle.

8.10. Cs atcs pr:vistos clr.ro infraçôes administrativas na Lei no 14.13312021, ou em outras leis de
licitações e contr'ãit(:s da Ar:r.ninistraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei no 12.84612!13 serãc apui'ados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito proceoiÍ'l-rên:;rl e a aut3ridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personai;dade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do dirert: rrara Íacriitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Termo de Refeitir,cra ou pi;ra provocar confusão patrimonial, estendendo-se todos os efeitos das

sançÕes ao3 s:,is adnriristradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou a r-r.n3resa c;o rÍresmo ramo com relação de coligação ou controle, observados, em

todos os casos, r) íl(rrttraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. A Contra.,lrtt,r devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de

aplicação da sarrÇáo infc,r'r-,'iar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para

fins de publiciii.a:r* no tlárdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Naci()riãi de En'ipi'esas Punidas (CNEP). As penalidades serão obrigatoriamente

registradas rro Í, LÉi.

8.1 3. As sançot.; i.i : imp,:c'rrnento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar sât. :tris-,ív(;ir; rie reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13312021.

8.14. Cs débiti:l; i,a Cr:rrlrataCa para com a Adnrinistração Contratante, resultantes de multa

administrativa e:':t -. ..,den ;iiçÕes, nãc inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, c:n'i ,:s crerditos rJevidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato, na

forma da instrur;ririt ldornttttiua -rEGESi MÉ no 26, de 13 de abril de 2022.

Forma de s.:leu'ãt, : critel',o de julgamento da proposta

9.1.O prestadoi sr.*á selecionado por meio de contratação direta, inexigibilidade de licitação, com

fundamento no i,t;i:,r. ll, Cc art.74,da Lei Federal no 14.13312021, comfundamentonacontratação

de profissio;ral ilr, ;e,to' aÍríslico, dir"etamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que

Câmara Nacronal t'e Nft..r:lr,s de Licrrações e Contràtos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Tr'mro rle Rr i;r,i nc ia oâri ( tbr.rs e Serviços, ey.ce«l TIC' - Licitaçào e Contratação Direta - Lei n' 14. I 33, de 2021

Aprovado pela Secretar;l Jr (r3stà() : 'iio.'açã0

Identidade visual pela S:,:i-,rlar rÍi dc (isst.i ; lttovlçã,,
Atualizacâo: lvÍ 4.IO12íi: ''
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consagrado pei;l crÍ1ic;a e{ipecializada ou pela opinião pública

Exigências de :ab:litaçãc

9.2. Previamenle à celeb'ação do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições p'1,p.3 ccntratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,

mediante a coilÍirrlta a cadastrcs informativos oficiais, tais como:

a) (,adastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pe,Iir Oorrtroladoria-GeraI da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) ..:idastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela
Corrlroladoria-Geral da União

{ht.':-lWWw.prtrtaltranspar ).

9.3. Caso atenr;rds:; as (:c;"idicões para contratação, a habilitação do interessado será veriÍicada
por meio do SlC,\; nos nrxrrimentos por ele abrangidos.
9.4. E dever dr: ir,teressarJc manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, guirnCo s;olir:itado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
9.5. Não serão aceitrs ( ocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles lega;ln'rr'-r:r, pr=:rrr'tilios.

9.6. Se o intere:r;aclc fct ;t n'atriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o
prestador foi' a Í,1i.:'i, '3dt:, ,rs Cocumentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidâd6 -i1';.,'ç1, ().irr{-} e,xigidos. e no caso daqueles doCumentos que, pela própria natureza,
comprovadamentü, !r,rei"- ,:mitidos sornente em nome da matriz.
9.7. Serão acêi;,:):: rergis ,:s de CNPJ de prestador matriz e filial com diferenças de números de
documentos pe4;-e,ite§: t: Cltlfl e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
feCOlhiment6 C€,:;S :,';'O,r f ';ir'liÇõeS.

9.8. Para Íins c,.: li,ll ilit:r,,rir:, cleverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos aor,forrtr si-. I rrr'1'r"eze jurídica:

Proposta e sor:!r:'t r,'irrÇãí.,; rie valor
9.9. Apresentar- 1-,r.iir stâ ::,r, pspe[ timbrado da empresa/empresário, contendo razão social, CNPJ,
endereço e ,Cerr',r"i : ,rd:,' Je irl:ntificação, com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias
corridos. cünto,: ::t, -; ia,:i :.::l'.?missãc.

9.10. Planilha tlt: cimpcÍ;:Çãc de custos e formação de prêços, discriminando o valor do cachê
artístico, úqi;itr'lt ,':- r:1ç1 -,'1,.iii;i,':a, trãnsporte, hospedagem, alimentação, sonorização/iluminação
(se inclusosj e cl.r.', ,i, 1 en-Êr"gos e tributos incidentes;
9.11. No mit-lin',,-; 3 .t:êr:l :,:-irlprovantes de valor de cachês anteriores, mediante notas fiscais,
referentes ã âpi :lÍ:i:'r-iÇr;r.i,Je ntesma natureza e porte.

Habilitação jurirtri ir ;r

Câmara Nacional de llt,,l,:lt,s .lt I-.icilri,:l-t.: e C.Jntmtos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Tenro de Rcli.:r,rrrcra Farr (,t,rrls e lien'iços, crceto TIC - Licitação e Contrataçào Direta - Lei n' 14.133, de 2021
Aprova<io pela Secre rr ,, :i.. .,: ,o : ,,,.; 'l:çâr.
Ídentidade visual pelc §1' 'i;t1s'i1 rlt' ( irr.t;ir: e Inovaçãtr
Atualizaçào: lll Ai()'lr)- i:
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9.12. Pessca frsrr;ii céri tli: de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
tenha validaCe l)âi:i ftns re identificação em todo o territorio nacional;
9.13. Empresári; inr"livicj-ral: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Come,'cia; rr:t i'€,spricliva sede;

9.14. [vlicroemprc,s,tded(]i lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCl,1il, r:uj,r ,tce'itação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https : /ivuwlv. s';l i.:i lt :ri .ut{ i .1.J5:::fi eüüci@;
9.15. Socieclarjt' crr F:'ês;,, r'i;:, sociedade limítada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa indivic.|,r;:l rJ3; ;13;;1i,1..;'lsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social r,1 r?.sgi,;lpc Público de Empresas lvlercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede '-,c,)nrp',rth:rda de documento comprobatório de seus administradores;
9.16. Sociedadr,',,:iy':)re:,i'rriã esrrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Di:r,-': Cfici,' r'a {.f nião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial cgct'ciir ll.rcrirsal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstruçã:) \ilrrrr:ti'/a DREI/ME n.o77, de 18 de rnarço de2O2O.
9.17. SociedaCqr r'r1.)le:, ir-:serição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
Iocal de sua ser -i-. i,r,llm[. "-rharJrr de Cocumento comprobatorio de seus administradores;
9.18. Filial, sLIC: r:'ii ,.)u í :i.rncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, siJci.lr$rl :,: agi,,':i'e dz-,sot;iedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoi:, .irlríiir,-:4.; ou no Registro público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Fil( ;;tr: c -de tem sede a matriz
9.19. SociedaC,: r--'r:;et ,,1" l: ala de fundação e estatul.o social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidl':,,-roJ ,''rl"iiiaclo na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da re:;p-.1i,,'a -:tirie, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro de 197 ' .

9.20. Os docu-rer-ri'),; €lir:tentarJcs deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação lc ii: .., 'l'ú3

Habilitação fisca! :;,:cial + traha!hista
9.21. Prova de in','cr!,1ãr: no Cadastro Nacional de Pesscas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, confornre rl c?Srt.

9.22. Prova de '-qi.rr-,1:'r"ic:rle fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida coni:lr,ta'r!ênt{:' peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-G':ri;l 1" F ,z':nd? Naclonal (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Atir;i; r'r t.lni,',: i D/\Lj) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos terrnc.r; cja írortaria Conjunta no 1.75't, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federai .:l"r B,'a-cii r: Ja Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
9.23. Frova de r *',i ."e.id ,, rÊ c,crrr o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.24. Prova cle i:-,irri'r[§l.,'i1 çle ciétritos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação cl'r ,'-rliili:l ,,ega1iva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçã,: ,"14,, L::.i:: Co'frabaltro, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maiO de

Càmara NacioLltl r:c \.í; . r.. rs It i ic ..,ç.,, - c (- orittiri.li.l:r Consrrltoria-Geral da Uniào
Modelo cir l-ctrlro l" .ii rr r'.. rr. ,. .: r :..r,'i,:ô\. :r:r'lc, f i[ Li;itaçào c ('ontrataçirt Dircta - Lei n' 14.1-]3, de 2021
Aptovatlo pcja Sr,cr'.'llrr, r i r, ' li.r,' ' ,',, "cij,r
[dc'ntitlaile ' ist: rl f,tir ] :,i.,i .lr.'r.. .. , I r, ar.:i,r
Atuairzaçio: \1 \Íí ) r;;l
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9.25. Prova de lequiaricleoc com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sêde do prestaCor, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.26. Caso r; prtrst:ii1cl: se.ja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

[MunicipallDislr'tar] -elar;ir:nados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação iie ilu.,claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na i:'1rír da rr;i.

9.27. O prest;':ti:,; ,:)n(ti ;.iclrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícics Co 1-erarsni:, :lífe"e,rrciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado,.1;1 giri;v,1 ile -;crição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.28. Declaraçí-,., ciÊ q-r,, 'rão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nãt liíIrl re,]ii; ínencr de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, ncs tt::r,)s lc ,t'iiJC) 7', XXXlll, da ConstituiÇão;

9.29. Declaraçí'rt cÍt, 1u: cirrnflrirá, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevlsta cir lr; f i;í.,;' pesioã CC,l'l"t deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para
aprendiz, bern I ::r-r,í- -lS I{-!5?l'\/aS decargOs previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2021i;
9.30. Para as ,.r i,r)r:,s;;, ,,iuê não possuem o número mínimo de 100 funcionários, basta a

declaração p^ ; ,'i'r,1'l I : S::'ri'; .j f,

Qualificacão T,ír: ni i:ir

9.31. Decla,'a(,.i1 ,í:i ,l i,; c ir:ieressado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locr,ii:, i,;i,í. .l ; i-:orinrenta das obrigaçôes objeto da contratação;
9.32. A decl'lra .1 , : ;l$ : - ldt,:rá ser substituída por declaraçâo formal assinada pelo responsável
técnico do ini.er,,s'i,,dt:.rl-erqa cjü conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contrataÇãc.

9.33. Contrí:tc c,: r';r! ':,,'riaile. a*tentrcaclo e registrado em cartório de registro de títulos e

docurnentos ou tr''-, 'i r';êr' ,-::',63etente. comprovando a representação exclusiva da referida banda;
9.34. PorFÓli': l',' ') t r:lir i'i)nt;)1do fotos de shows já realizados, publicações em mídia (matérias
jornalísticas tíjli,i i,i' ii:ir rrta(j,ans) e demais materiais de divulgação, para fins de comprovação
do renomc adís!;,::::

9.35. Comprovar;ir, ,Íe i,ip:idão para execução de serviço equivalente ou superior com O objeto
desta contralaçir: r'' c.l',r o ílrrn periinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pesscas jtr'ír:lf:::: '1;r ''tipaiio pitblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional con;letr,r ie; rlrandc, for o caso;

9.35.1. Os atestarios de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome do
profissional. ,:'a ir lti'i.: :ru da filial da empresa interessada;
9.35.2. O i:'rtgr:'::tâ:í:c dispoÍ'ribilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimiCa<i(' rlit,; âtr-'si-:do=, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contratc qi rl rll sl l- 'r-ie i] contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado 'r 6'lr ;"o .:{) ttrâiado, nota fiscal, dentre outros documentos.

Câmalit \aci,)itdl r:,: \1. . {: :i .iL i.-{( :r,r,:, i. . (), i::r,r): iilt ( (,lr5lllt0!ix,(Íeial rla [,niào
ModelodeTcni;tr.lcllt.-' ,r. 1 ,i t'i .! -rr6 r,; ..içi,:r..].-'írto'1 1(' iicitaçàoe (iontrataçãot)ireta-Lei n. t4.1-13,de2021
Apr-o\:r(ir) peli Se,.r.:. r. : .: '.,: .r,r ,l , r:çi,'
Idcntidri, .r.:,.]t r' , ,:i-.
Atualizaç:ir,: \'l \Íí )'l:tt, r
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Disposiçôes gci;ris :;o:]r'q hatrilitação

9.36. Não serão 'r,cei1os docunrentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalme;nte p,:rrnitidos.

9.37. Se o forr,eü,3d,-rt' 1cr a rnatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for ur filial tod:s os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade, téc:rica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadaifie,rlii, ,'cre*'i üínttidos somente em nome da matriz.

9.38. Serão aceiit:,.t; Í,)gisiils cie CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perlinerrtes; ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dt :;:a.:; ;üitirioutcÕes.

10. ESTIMATIVÀ üO UF,r.SR DA CONTRATAçÃO

10.1. O vaic-r.:.ial etltrnacjo cia contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim
discriminade:

80.000,00

TC'TqL 80.000,00

11. ADEQUi\Ç, i{".' il[ 1ÇAl*1::Ni-'ARlÀ

11.1. A inoicaçíc, lit .loir,lac orÇamentária será realizada em momento oportuno, quando do envio
dos autos ,r : ' i,i' '.,i,:1iít'p: ,Ja Finanças, a qual atestará a disponibilidade de créditos
orçamentári,i:i (- :iiüir..,jÍ:^ ü-, uie,r,Gntos da dotação a ser utilizada, previamente à formalização do
instrunrerito r:ür'i:,'iir-l:rr ttu i: einissão da Nota de Empenho, nos termos do art. 11, inciso l, da Lei
Federal nu 14. !,r ;'2rJ,i'l

12. DISPOSIç;( :: )' ; i{,1i.3

't2.1. As inforri:t,;,irr,i r:,ot'.i{,1Íi irost€ Termo de Referência não são classificadas como sigilosas

Cânrara Nacional cc l\1, ci,rr ,., .ir i ici,':i ri -' r Crr;1t1's165 da Constrltoria-Geral da Uniào
ModelodeTel1rtr>deii.,.)r :i(iÍi .1iit: (it,,ure l::.:['iços.excerÔ-I1(]-LicitaçàoeContrataçiioDrreta-Lei n'14.133,de2021
Apror,arrr p.-lu S:- .. .

ldentidr.l.'r:r. l-
r\ttializaçrirr. \i rit.r -.r :

I Apre sentaça,c artística ao
rriv(: rl;i E:Al,iDÀ BAÚ DAS
ANTIGAS, (:clntratada por
interru:éd'o de sua
í)q'q'lr r.;::;át lã e
, i':-:. , '-,' .'a: i; I r:f;l;."i5i"i;,t

ÀA(:: §EF?V!ÇOSi
PUf:1t. tin"ri:ilcs E
EVT]IIiTO:i ARTíSTICOS
l"-TDrl'

05/09/2026, 02h00 do dia
06r0e/2c26 (1h30)

,, lt('.1'
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12.2 A cont,"ai.,,rlie, je,",,rlrii rÍtanter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos,
credenciais de ,,ri:ils ;,) r,ri:'s sistemas da Receita Federal, inclusive ao Portal e-CAC, e demais
dados caciastrâ,.i. f ir;c,i'iis, i: adn'rinistrativos aos quais tiver acesso em razão da execução contratual,
observando initii:in r-tnt*;.,s <;isposições da Lei no 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais -r*Gl)llr; t:s:o:rsabilizanrjo-se por quaisquer danos decorrentes do uso, divulgação ou
tratamento ':nst ç'i ' = io ,i,,]is::s iníormações, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e
penais cabív.:rs

llira das Flores/SE, 14 de agosto de 2026

dy*tn "*ÍàF.ÉçUieàSon t<amos !-eltX l-eltoza
Agente de Planejamento

Portaria no 4012026

Câmara Nacional de Mt,tlcl;s ilr- l-iciraç:'rcs e (]ontratos da Consu[oria-Geral da Uniào
Modelo de Temro de Ri:í.':ttnciir ::iir. O[]rds e Sen,iços, exceto TIC - Licitaçào e Côrrtratação Direta - Lei n. 14.133, de 2021
Aprovado pela Secrciar,r J-'í,g,..rro : lnoraçàtr
Identidade visual pcla S,'ur,-r.31ix rie (icsriio t'lno';aÇàt'
Atualização: MAIO,'20i ri


